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NOTA À 2ª EDIÇÃO

A edição anterior deste Manual de Avaliação, embora tenha sido publicada em agosto de 
2017, ou seja, já transcorridos 5 (cinco) anos, permanece, no geral, uma sólida referência 
para subsidiar as avaliações de Portais de Transparência. Assim, boa parte do texto original foi 
mantida. Cuida-se, portanto, de uma nova edição do manual – embora significativamente 
ampliada –, e não de um novo documento.

É importante, entretanto, constatar que o Programa Transparência e Cidadania, durante esse 
período, acumulou diversos aprendizados, e que a realidade social e jurídica foi alvo de trans-
formações significativas, o que justifica a presente edição, que certamente contribuirá para 
uma fiscalização mais eficaz.

No atual momento, em que a Lei de Acesso à Informação já completou dez anos de sua 
entrada em vigor – lembrando ainda que a transparência é um dos temas eleitos como prio-
ritários no PGA 2022/2023 –, mostra-se oportuno canalizar novos esforços na efetivação dos 
direitos por ela assegurados. Como importante marco da progressiva concretização infra-
constitucional das garantias fundamentais, cuida-se de norma que, embora já tenha gerado 
significativas transformações na sociedade brasileira, merece atenção redobrada. É evidente 
que práticas administrativas não republicanas, renitentes em grande parcela dos entes fede-
rativos, justificam a iniciativa.

A renovação do Manual não é providência isolada. Simultaneamente à sua elaboração, 
foram reavaliados os Portais de Transparência dos Poderes Executivo e Legislativo de todos 
os 295 (duzentos e noventa e cinco) Municípios catarinenses, o que totaliza 590 (quinhentos 
e noventa) portais, assim como foi atualizado o restante do material de apoio fornecido pelo 
Programa.

Cuida-se de impulso significativo ao Programa, tendo em consideração que iniciativa seme-
lhante, no que se refere à reavaliação integral de todos os Portais estaduais, foi realizada 
ainda em 2014, ou seja, há 8 (oito) anos, nos primeiros passos da implementação do projeto. 
Após, as Promotorias de Justiça foram incentivadas a, na medida de suas possibilidades, in-
corporar os ideais do programa institucional e avaliar diretamente os portais sob suas atribui-
ções, e as reavaliações dos portais municipais realizadas pelo Centro de Apoio passaram a 
ser limitadas a uma por ano, vinculadas à solicitação do Promotor de Justiça para avaliação 
de tópicos específicos do portal –  excluídas, portanto, reavaliações gerais.

Muito embora se entenda que a realização, na rotina administrativa de cada Promotoria de 
Justiça, de reavaliações anuais de Portais de Transparência seja uma meta relevante, a rea-
lidade é que os desafios enfrentados são diversos, e nem sempre é viável a todos os Órgãos 
de Execução manter em dia a fiscalização do cumprimento do dever de transparência ativa 
por parte dos Municípios.
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Daí porque se entendeu válido repetir, no Centro de Apoio Operacional da Moralidade 
Administrativa, esse empreendimento, que não apenas desonera os Órgãos de Execução 
da reavaliação no ano corrente, como também propicia à gestão do programa uma noção 
completa do estágio atual da transparência ativa nos Municípios Catarinenses, bem como 
de sua evolução, confrontando os dados atuais com aqueles obtidos em 2014 e por meio das 
reavaliações realizadas durante o período.

Ao mesmo tempo, a retomada da fiscalização direta pelas Promotorias de Justiça será facili-
tada com as informações complementares introduzidas no Manual.

Com base nos dados obtidos, será possível identificar casos críticos, possibilitando ao Ministério 
Público atuar junto aos entes federativos com menor cultura de transparência pública de ma-
neira mais eficaz.

Aliás, em um momento em que o combate à improbidade administrativa se vê diante de ino-
vações legislativas que têm despertado controvérsia, com destaque para as recentes altera-
ções na Lei n. 8.429/1992 promovidas pela Lei n. 14.230/2021, a atuação Ministerial preventiva 
voltada à ampliação da transparência pública ganha relevância especial – considerando 
que esse trabalho gera, comprovadamente, resultado positivo no que tange à redução da 
corrupção e à concretização de direitos sociais.

A corroborar essa afirmação, como ressaltado em obra publicada pela Escola Superior de 
Gestão e Controle Francisco Juruena, do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Sul, em conjunto com o Centro de Estudos de Direito Municipal da Procuradoria-Geral do 
Município de Porto Alegre1, há dados estatísticos fornecidos por pesquisa produzida em 2019 
pelo organismo denominado Transparency International – OIT2, os quais demonstram que pa-
íses com elevado grau de transparência pública possuem os menores índices de corrupção 
no mundo, além de contarem com Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) dentre os mais 
altos. Nessa pesquisa, 180 países foram classificados em escala de zero a dez, na qual quanto 
menor a pontuação, maior o índice de corrupção. Nova Zelândia, Dinamarca e Finlândia 
figuraram entre os primeiros lugares, respectivamente, com uma pontuação de 8,5.

A mesma pesquisa constatou que, dentre os países da América Latina, Uruguai e Chile apre-
sentaram as melhores colocações (Chile em 21º, com nota 7,1 e Uruguai em 57º). O Brasil foi o 
106º colocado, com nota 3,5, possuindo, à época, 0 79º IDH (índice 0.761).

No Brasil, no Estado do Rio Grande do Sul, que possui características socioeconômicas em 

1	 	 LIMBERGER, Têmis. A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e a Lei de Acesso à Informação 
(LAI): uma proposta de interpretação sistemática. Lei Geral de Proteção de Dados e o poder público. Porto Alegre: 
Escola Superior de Gestão e Controle Francisco Juruena; Centro de Estudos de Direito Municipal, 2021. Disponível em  
<https://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/pgm/usu_doc/ebook_lgpd_e_poder_publico_23052021.pdf>. 
Acesso em 04/10/2022.

2	 	 TRANSPARENCY INTERNATIONAL. Corruption Perceptions Index 2019. Disponível em <https://www.
transparency.org/en/cpi/2019/results>. Acesso em 04/10/2022.

https://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/pgm/usu_doc/ebook_lgpd_e_poder_publico_23052021.pdf
https://www.transparency.org/en/cpi/2019/results
https://www.transparency.org/en/cpi/2019/results
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grande parte semelhantes às de Santa Catarina, foi realizada, ainda no ano de 2016, pesqui-
sa semelhante, na qual se procurou avaliar a correlação entre o efetivo cumprimento dos di-
reitos sociais pelos Municípios (saúde e educação) e o grau de transparência dos respectivos 
portais, tendo sido, de certa forma, antecipadas as conclusões daquele estudo internacional.3 

Tais dados estatísticos confirmam e reforçam a percepção de que a busca da transparência 
pública é fundamental para o aperfeiçoamento de nossa sociedade, e demonstram a impor-
tância de programas como este, bem como de seu caráter contínuo.

O fato de esta edição, tal como a anterior, manter o foco nos Poderes Executivo e Legislativo 
Municipais não significa que não seja importante também a fiscalização daqueles entres que 
não integram a Administração Pública Municipal direta (ou mesmo a indireta), mas são des-
tinatários de verbas públicas. Trata-se, aqui, apenas, de manter a prioridade no aperfeiço-
amento dos Portais de Transparência Municipais, que, pelo que este Centro de Apoio tem 
observado, ainda tem muito a evoluir.

O leitor já familiarizado com a versão original notará que os tópicos que versam sobre a con-
ferência dos itens do checklist foram consideravelmente enriquecidos, não apenas no texto, 
mas também nas ilustrações – que consistem, principalmente, de capturas de tela dos portais, 
selecionadas criteriosamente em função de sua utilidade prática.

Embora não haja uma interface digital padronizada para disponibilização dos dados e os 
ambientes virtuais variem bastante, tem-se notado que essa forma de orientação (mais intuiti-
va e visual) facilita as consultas, especialmente para usuários com pouca ou nenhuma expe-
riência na avaliação desses portais, aumentando muito a probabilidade de as informações 
desejadas serem encontradas em menor tempo. Ressalvada a possibilidade de ocorrência 
de mudanças drásticas nesse tipo de ambiente virtual (o que, em que pese os notórios avan-
ços tecnológicos do período, não se observou durante a vida útil da edição anterior do ma-
nual – vale dizer, nos últimos cinco anos), os exemplos seguirão válidos.

Foram realizadas mínimas supressões do checklist, com base em observações acumuladas. 
Foi excluído o item referente à publicação dos RREO (Relatórios Resumidos da Execução 
Orçamentária) por parte do Poder Legislativo, em razão de sua duvidosa exigibilidade à 
luz da Lei de Responsabilidade Fiscal (mas mantida, enfatize-se, a obrigação por parte do 
Poder Executivo).

Também foi suprimido o item que versava sobre a indicação da função dos estagiários, posto 
que a estes, conforme a Lei do Estágio, não são atribuídas funções públicas correspondentes 
a cargo público, mas um rol de atividades que podem ser desenvolvidas, no decorrer do es-
tágio, registradas no respectivo termo de compromisso, e a critério do orientador designado; 
e o item que constava em cada um dos modelos de checklist e consistia em questionamento 

3	  LIMBERGER, Têmis. Cibertransparência: informação pública em rede – a virtualidade e suas re-
percussões na realidade. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2016, p. 94-104.
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a respeito de os portais conterem informações atuais ou não – a desatualização de cada um 
dos demais itens a serem publicados tem por consequência o registro de resposta negativa 
nesse item, o que gerava redundância.

Em relação ao quesito “são divulgadas as prestações de contas anuais?” nos checklists dos 
Poderes Legislativos, optou-se por mantê-lo, tendo em vista a relevância prática de ser via-
bilizada a consulta das contas de cada Poder no seu próprio ambiente virtual. Importante 
frisar, conduto, que a Lei de Responsabilidade Fiscal não é taxativa quanto à divulgação de 
prestação de contas diretamente pelo Poder Legislativo, e é feita menção, em seu art. 56, à 
obrigatoriedade de as contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo incluírem, além de 
suas próprias, as dos Presidentes dos órgãos do Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério 
Público.

Nesse ponto, vale frisar que o mesmo artigo determina que cada uma dessas contas rece-
berá parecer prévio do Tribunal de Contas, separadamente; mostra, ao menos, recomen-
dável sua publicação no portal de cada ente – acompanhado, por certo, das respectivas 
prestações de contas.

Foi alterado, ainda, quesito referente à disponibilização de cópia integral e digitalizada dos 
procedimentos licitatórios – fazendo constar apenas os itens de exigibilidade efetiva, a saber, 
a íntegra do edital de licitação e do contrato.

Além disso, em 2020, os checklists para Câmaras de Vereadores de Municípios com mais de 
10 (dez) mil habitantes passaram a contar com item adicional, que diz respeito à disponibili-
zação, em tempo real, das peças principais dos processos legislativos relativos à apreciação 
de projetos de lei, incluindo: (a) texto do projeto; (b) exposição de motivos; e (c) as atas das 
comissões e das sessões deliberativas. Tal inclusão se deu em razão de decisão proferida no 
Processo TCE @DEN-17/00082580, que entendeu pela necessidade dessas publicações com 
fundamento nos arts. 3º, 6º e 8º, e art. 37, caput, da Constituição da República.

Oportuno destacar que esta iniciativa não coincide com o início ou término dos mandatos 
eletivos municipais, e sim com o momento intermediário das gestões, o que propicia uma ava-
liação oportuna da primeira metade dos mandatos dos Prefeitos Municipais e das Legislaturas 
sob o aspecto da transparência pública, ao tempo em que também oportuniza a esses agen-
tes públicos tempo hábil mais que suficiente para que, na metade final, possam corrigir even-
tuais desvios.

Registra-se, por fim, o reconhecimento ao trabalho desenvolvido pelo servidor do CMA, Vitor 
Silveira Pargendler, responsável pela revisão deste Manual.

LARA PEPLAU 
Coordenadora do CMA
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APRESENTAÇÃO DA PRIMEIRA EDIÇÃO

Nos últimos anos, especialmente após a edição da Lei Complementar 131/2009 e da Lei 
12.527/2011, as noções de “transparência” e “acesso à informação” receberam destaque jurídico 
e político, e estão hoje intrinsecamente associadas à idéia de gestão pública proba e eficiente, a 
contemplar o que se convencionou denominar de direito transindividual à “boa administração”.

A Constituição Federal já definia a publicidade como princípio vetor da Administração (art. 
37, caput) e estabelecia o direito fundamental de “receber dos órgãos públicos informações 
de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da 
lei, sob pena de responsabilidade” (art. 5º, XXXIII). Assim, a Lei do Portal da Transparência e a 
Lei de Acesso à Informação apenas estabeleceram exigências concretas e critérios objetivos 
para aferição das diretrizes fixadas pela Carta Política.

Nesse contexto, surgiu o Programa TRANSPARÊNCIA E CIDADANIA, executado pelo CMA com 
objetivo claro: fomentar a adequação dos portais municipais aos ditames da LAI. Premiado 
pelo Conselho Nacional do Ministério Público em 2015, o Transparência pautou-se por me-
todologia simples: avaliar – e reavaliar – todos os sites públicos municipais e prover o Colega 
Promotor de Justiça de informações precisas a respeito da adequação das páginas eletrô-
nicas sob sua fiscalização às exigências legais. Não é pretensão afirmar que a liderança de 
alguns Municípios barriga-verdes em rankings nacionais de transparência foi impulsionada por 
ações do Programa.

É hora, no entanto, de expandir esta bem-sucedida experiência e materializá-la em produtos 
ainda mais concretos. O presente MANUAL visa estender o conhecimento acumulado pelo 
Centro de Apoio nos últimos quatro anos na fiscalização dos websites, de modo a auxiliar 
o Promotor de Justiça, sua equipe de trabalho e o controle social exercido pelo cidadão 
na tarefa contínua de acompanhamento dos dados veiculados pelos órgãos municipais. 
Construído sob o signo da praticidade, visa facilitar a compreensão e padronizar a análise 
dos portais, sempre com indicação dos dispositivos legais aplicáveis, razão pela qual será de 
especial relevo para Assistentes de Promotoria e Estagiários, muitas vezes confrontados com 
queixas específicas do cidadão sobre omissões ou desvios pontuais dos Portais.

Registro nossos agradecimentos a todos os apoiadores do Programa TRANSPARÊNCIA, dentro e 
fora do Ministério Público, que auxiliaram a difundir em nosso Estado a cultura do acesso à infor-
mação; ao Promotor de Justiça Davi do Espírito Santo, Coordenador do CMA à época do lan-
çamento e entusiasta do Programa; e à equipe deste Centro de Apoio, incansável na missão 
de (re)analisar o conteúdo dos Portais, com especial destaque para a servidora Juliana Goulart 
Ferreira, responsável pela organização dos trabalhos e idealizadora do presente Manual.

Boa Leitura!

SAMUEL DAL-FARRA NASPOLINI 
Coordenador do CMA
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1. BREVE HISTÓRICO

Lançado no final de 2013, o Programa TRANSPARÊNCIA E CIDADANIA, conduzido pelo Centro 
de Apoio Operacional da Moralidade Administrativa, representa a articulação estratégica 
do Ministério Público Estadual na promoção da cultura da cidadania. Não por acaso, pois, a 
primeira fase do Programa foi marcada pela apresentação de seus objetivos e propostas em 
eventos realizados por associações de Municípios e Vereadores, difundindo a ideia de demo-
cratizar a informação pública.

Em sua proposta original, a adequação dos portais municipais às exigências da Lei de Acesso 
à Informação e Lei do Portal da Transparência, objetivo último do Programa, seria fomentada 
mediante ação coordenada dos órgãos do MPSC e parceiros externos, a ser desenvolvida 
nas seguintes etapas: 

1º) elaboração de listas de verificação (checklists) dos Portais, com base nos parâmetros 
legais (a cargo do CMA);

2º) avaliação dos portais municipais (CMA);

3º) composição de modelos de Termo de Ajuste de Conduta (CMA);

4º) envio dos TACs e das avaliações às Promotorias responsáveis (CMA);

5º) negociação com autoridades municipais, executivas e legislativas, para aprimoramen-
to dos Portais (Promotorias de Justiça).

Inserido no Planejamento Estratégico do MPSC, o Programa produziu seus modelos e ava-
liações iniciais no início de 2014, tendo concluído, ao final deste mesmo ano, a avaliação 
completa de todas as páginas na internet de Prefeituras e Câmaras de Vereadores em SC, 
atingindo 590 websites visitados

Evidentemente, a intensificação do acompanhamento dos Portais por parte das Promotorias 
de Justiça suscitou reações. Os chamados “TACs da Transparência” foram objeto de mui-
ta discussão durante a série de encontros regionais entre Promotores de Justiça e Prefeitos 
Municipais, em meados de 2014. Várias associações municipais orientaram seus Municípios 
filiados a não assinar o ajuste, em geral, sob a alegação de que “dificuldades técnicas” impe-
diriam a evolução dos sites buscada pelo Ministério Público.

Por esta razão, dezembro de 2014 marca um período importante na história do Programa, 
porquanto neste mês, em razão de uma série de reuniões realizadas pelo CMA com represen-
tantes da Federação Catarinense de Municípios (FECAM) e da Associação de Municípios do 
Médio Vale do Itajaí (AMMVI), obteve-se o consenso quanto a um padrão de termo de ajuste 
de conduta mitigado em algumas exigências técnicas que, na verdade, pouco contribuíam 
para os objetivos do projeto. 
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Por esta razão, vencidas as resistências iniciais, o número de TACs assinados cresceu significati-
vamente, para o que também concorreu a posição de destaque obtida por Municípios cata-
rinenses que já haviam aderido ao Programa em rankings nacionais de transparência, como 
ocorreu na primeira edição da Escala Brasil Transparente, publicada pela Corregedoria-Geral 
da União em maio de 2015, na qual foram analisados 492 municípios brasileiros e no qual 
apenas duas cidades se destacaram com nota máxima em Transparência: São Paulo-SP e 
Apiúna-SC.

Entrementes, o número de ações judiciais derivadas de falhas ou omissões nos Portais man-
teve-se sempre baixo, o que bem denota um dos traços característicos do TRANSPARÊNCIA, 
que privilegia soluções consensuais, sem descurar a opção de recurso ao Poder Judiciário, 
quando as providências administrativas mostram-se insuficientes.

Em 2015, o Programa obteve o 3º lugar no prêmio do Conselho Nacional do Ministério Público, 
na categoria Diminuição da Corrupção. Encerrado o ciclo das avaliações originais, o Centro 
de Apoio passou a realizar, por solicitação dos Colegas Promotores, a reavaliação de portais, 
trabalho árduo, não raro consistente em diversas reanálises da mesma página durante o ano.

Em 2016, dois novos desafios aguardavam o TRANSPARÊNCIA, o primeiro deles bastante positi-
vo: a ampliação do objeto do Programa para avaliação de órgãos da Administração Estadual. 
Por instigação do Conselho Superior do Ministério Público, foi realizada avaliação preliminar 
do portal do Poder Executivo do Governo do Estado, seguida da criação de novos modelos 
de checklists para acompanhamento das páginas de outras Instituições estaduais. No início 
de 2017, avaliações completas dos Portais da Assembleia Legislativa, Poder Executivo, Poder 
Judiciário, Tribunal de Contas e do próprio Ministério Público já haviam sido realizadas, com as 
sugestões pertinentes encaminhadas aos respectivos mandatários.

O segundo desafio foi, de certa forma, resultado do próprio sucesso da metodologia do 
Programa: a coexistência de avaliações simultâneas da transparência, realizadas por órgãos 
de controle distintos (TCE, CGU, MPF), orientados por critérios diversos e, como tal, a conduzir 
a resultados diferentes, produzindo perplexidade ao Administrador avaliado. Nova rodada 
de discussões com associações regionais de Municípios motivou a realização, pelo CMA, de 
um comparativo entre os checklists utilizados pelos órgãos citados e fundamentou a decisão 
institucional: a lista de avaliação do Programa TRANSPARÊNCIA seria preservada.

Na presente edição, foram feitas poucas modificações nos checlists, conforme descrito na 
nota introdutória.

No início de 2017, com o início das novas administrações municipais eleitas no pleito de 2016, o 
Transparência detecta um problema grave, antes insuspeito: o final do contrato de prestação 
de serviços entre empresas organizadoras de portais e alguns Municípios ocasionava a supressão 
dos dados veiculados, em evidente prejuízo ao controle social. Notificaram-se as empresas en-
volvidas. Firmou-se, assim, o postulado básico: dados relativos à Gestão Pública são de domínio 
coletivo, e não pertencem ao órgão público, e muito menos à empresa organizadora do Portal. 
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Em 2020, o advento da pandemia do COVID-19 também trouxe grandes desafios à gestão 
da transparência pública, em virtude de a Lei n. 13.979/2020 estabelecer o dever de os 
entes federativos criarem sites próprios para divulgar todas as contratações realizadas para 
combate à pandemia, o que deu azo a diversas ações deste Centro de Apoio, voluntá-
rias (elaboração de materiais e orientações direcionadas, via correspondência eletrônica, 
aos Órgãos de Execução) ou mediante provocação (pesquisas elaboradas em resposta a 
Solicitações de Apoio).

Entende-se, ainda, que, não obstante o fato de este programa privilegiar soluções consen-
suais e entender que a implementação plena da transparência ativa passa por um gradual 
processo de conscientização do gestor público, as recentes transformações sociais, ocorridas 
no contexto da pandemia do COVID-19, evidenciam a notória aceleração digital, que indica 
a premente necessidade de implementação dos serviços públicos sob forma eletrônica.

Merece destaque, nesse contexto, a publicação, em 29 de março de 2021, da Lei n. 14.129/2021 
– Lei do Governo Digital –, que, a teor de seu art. 1º, “dispõe sobre princípios, regras e instru-
mentos para o aumento da eficiência da administração pública, especialmente por meio da 
desburocratização, da inovação, da transformação digital e da participação do cidadão”.

Em que pese se tratar de lei cuja aplicabilidade às administrações diretas e indiretas não per-
tencentes à esfera federal dependerá da edição de atos normativos próprios, não há dúvida 
de que se trata de paradigma legislativo que norteará as unidades federativas nesse proces-
so de aceleração digital.

Tal diploma legal apresenta, em seu art. 3º, como um dos princípios e diretrizes do governo 
digital e da eficiência pública, a transparência na execução dos serviços públicos e o moni-
toramento da qualidade desses serviços.

Conforme art. 14, a prestação digital dos serviços públicos deverá ocorrer por meio de tec-
nologias de amplo acesso pela população, inclusive pela de baixa renda ou residente em 
áreas rurais e isoladas, sem prejuízo do direito do cidadão a atendimento presencial, sendo 
o acesso à prestação digital dos serviços públicos realizado, preferencialmente, por meio do 
autosserviço.

E o art. 29 reforça o dever de transparência ativa. Impõe, aliás, a observância da publicidade 
das bases de dados não pessoais como preceito geral e do sigilo como exceção, o que con-
firma entendimentos doutrinários e jurisprudenciais já consolidados quanto ao cotejo entre a 
LAI e a LGPD; garante o acesso irrestrito aos dados, os quais devem ser legíveis por máquina e 
estar disponíveis em formato aberto, respeitadas as disposições da LAI e da LGPD – repetindo 
a exigência contida no art. 6º, § 3º, inciso III, e demonstrando sua atualidade mesmo após a 
publicação da LGPD; e outras disposições.

O mesmo dispositivo preconiza o fomento ao desenvolvimento de novas tecnologias desti-
nadas à construção de ambiente de gestão pública participativa e democrática e à melhor 
oferta de serviços públicos.
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São elencadas, ainda, diversas informações que deverão ser divulgadas na internet, em rol 
que, no geral, repete disposições da LAI. Cabe enfatizar, no entanto, a relevância de ter sido 
explicitado, em lei posterior à publicação da LGPD, o dever de divulgar na internet “as infor-
mações sobre os servidores e os empregados públicos federais, bem como sobre os militares 
da União, incluídos nome e detalhamento dos vínculos profissionais e de remuneração”, o que 
afasta qualquer dúvida sobre a natureza pública desse tipo de informação e sua sujeição aos 
ditames da LAI.

Diante desse cenário, é inegável que o dever de transparência ativa ganha força ainda 
maior, e que se justifica a adoção de uma leitura mais rigorosa dos portais de transparência. 
Dito de forma mais direta, não cabe mais ao gestor público a escusa de que há dificuldade 
na adoção de soluções digitais: seu dever é governar em harmonia com a realidade social.

Quanto aos números do Programa na atual fase, tomando-se como base aqueles apre-
sentados por ocasião da edição anterior, além do regular aumento de reavaliações de 
portais e de inquéritos civis instaurados, impressiona o incremento significativo de Termos de 
Ajustamento de Conduta (mais de 150) e de Ações Civis Públicas propostas (mais de 60), o 
que demonstra a intensa e crescente atuação das Promotorias de Justiça, tanto no plano 
judicial quanto no extrajudicial.

A ampliação da cultura da transparência suscita e suscitará sempre novas demandas ao 
Programa. A questão dos portais das empresas estatais é premente, e deve ser enfrentada. 
Os consórcios públicos assumem posição de destaque na prestação de serviços coletivos, e 
devem passar pelo crivo do controle social. Mesmo entidades de direito privado, como as 
organizações sociais (Lei 9.637/98), as organizações da sociedade civil (Lei 13.019/14) e as 
associações municipais, porquanto gestoras de recursos públicos e como reiteradamente so-
licitado pelos Colegas Promotores, devem observar os imperativos da transparência.

A esse respeito, as Associações de Municípios têm merecido atenção destacada no âmbito 
do programa, a iniciar pelo ano de 2018, quando foram realizadas avaliações gerais, por este 
Centro de Apoio, de 22 (vinte e duas) associações, bem como foram elaborados modelos para 
uso dos Órgãos de Execução, que foram remetidos juntamente às orientações correlatas.

O Programa também atuou, nos últimos anos e principalmente a partir de 2020, de forma es-
pecialmente proativa no auxílio ao controle da transparência das Organizações Sociais que 
possuem contrato de gestão na área da saúde, envolvendo recursos vultosos e, infelizmente, 
ambiente perfeito para irregularidades e desvios.

Por fim, alguns Municípios catarinenses foram reclassificados em razão de seus portes (mais ou 
menos de 10 (dez) mil habitantes), de acordo com os dados oficiais atuais do IBGE. Tal ajuste 
é de suma importância na rotina do Programa, por ensejar aplicação de checklist diverso.
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Neste cenário, é fundamental que o acompanhamento dos portais municipais seja otimizado, 
viabilizando-se soluções imediatas e locais para problemas pontuais, razão última da produ-
ção deste MANUAL.

Destaca-se que todos os materiais pertinentes ao Programa estão disponíveis na página do 
CMA na IntraNext, incluídos os documentos de sua abertura, checklists de análise, modelos 
de peças judiciais e extrajudiciais.

http://intranet.mp.sc.gov.br/intranet/webforms/portal/principal.aspx?secao_id=77
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2. DIRETRIZES DA TRANSPARÊNCIA

A Lei 12.527/2011, que regulamenta o acesso à informação previsto no inciso XXXIII do art. 5º 
da Constituição Federal, dispõe sobre procedimentos a serem observados por todas as esfe-
ras federativas, inclusive órgãos da Administração Direta e Indireta de todos os Poderes (art. 
1º). No que couber, a Lei aplica-se às entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, 
para realização de ações de interesse público, recursos públicos.

Antes de iniciar a análise dos portais e o preenchimento dos checklists, é preciso considerar 
os preceitos hermenêuticos trazidos no pórtico da Lei 12.527/2011, que devem nortear a inter-
pretação dos demais dispositivos da lei:

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamen-
tal de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os princí-
pios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes:
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações;
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação;
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública;
V - desenvolvimento do controle social da administração pública. […]

Art. 5º É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franquea-
da, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em lin-
guagem de fácil compreensão.

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e proce-
dimentos específicos aplicáveis, assegurar a:
I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação;
II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integri-
dade; e
III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponi-
bilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso.

Ao estabelecer a “publicidade como preceito geral”, a Lei de Acesso à Informação impôs à 
Administração Pública o dever de permitir o amplo acesso do cidadão aos dados sob domí-
nio do Poder Público, restringindo o acesso apenas diante das hipóteses legais de sigilo.

A Lei prevê como diretriz a “divulgação de informações de interesse público, independen-
temente de solicitações”, com o intuito de promover a transparência ativa pelos órgãos pú-
blicos. A Administração deve divulgar não apenas as informações  obrigatórias, mas ampliar 
continuamente seu portal veiculando o maior número de informações possível, sem necessi-
dade de formulação de solicitação por parte do interessado (transparência passiva). 

O ideal a ser perseguido, portanto, é da publicidade plena, segundo o qual toda informação 
de interesse público será divulgada pela Administração, independentemente de prévia pro-
vocação, pois o objetivo último é o desenvolvimento de uma nova cultura cívica, marcada 
pelo controle social dos atos do Poder Público (art. 3º, V).
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Duas consequências advêm desta premissa fundamental: 1ª) avanços tecnológicos que per-
mitam a divulgação mais ampla de dados públicos devem ser adotados pelos entes interes-
sados; 2ª) as informações relevantes devem não apenas estar disponíveis, mas serem acessí-
veis ao público em geral.

Por esta razão, o art. 5º da Lei de Acesso à Informação pontua que o acesso à informação 
deve ser garantido “de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão”. 
Assim, quando da análise dos portais, deve-se buscar a informação visada a partir do ponto 
de vista do cidadão. A informação deve estar acessível preferencialmente em local de fácil 
visualização e de modo que possa ser facilmente identificada e compreendida.

Desta forma, como regra, quando alguma informação não é localizada, tende-se a afirmar 
que o órgão não cumpriu o exigido pela Lei, ainda que, na verdade, não tenha publica-
do determinado dado em razão de ele não existir no órgão. Se, por exemplo, não forem 
encontrados servidores inativos na relação de servidores, o cidadão não saberá se a infor-
mação não foi disponibilizada por não existirem inativos no órgão ou porque o ente simples-
mente deixou de publicar a relação, a menos que a informação sobre a inexistência esteja 
explícita no portal. Assim, o ideal é a maior transparência possível, inclusive no que toca à 
impossibilidade de divulgar determinada informação, circunstância que deve ser noticiada 
pelo ente público.

Vale lembrar que, ainda que não seja obrigatória a divulgação de determinada informação 
em sítios oficiais, qualquer cidadão tem direito a obtê-la, apresentando pedido de acesso a 
informações nos termos do artigo 10 e seguintes da Lei 12.527/2011, que deverá ser concedi-
do imediatamente (art. 11) ou, não sendo possível, em até 20 (vinte) dias (art. 11, § 1º), no que 
se convencionou chamar “transparência passiva” do órgão público.

Além disso, a norma estabelece que deve ser propiciado o “amplo acesso” à informação, 
inclusive de forma automatizada “por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e 
legíveis por máquina” (art. 8º, § 3º, III). Isso implica que o acesso aos dados disponibilizados 
não deve ser restrito, evitando-se a exigência de cadastros prévios ou de preenchimento de 
“captchas” e, ainda, que estejam em formatos abertos, que permitam seu manuseio pelos 
interessados, como “.doc”, “.xls” e “.csv”.

Segundo a Lei 12.527/2011, as informações devem ser mantidas atualizadas (art. 8º, §3º, VI), 
e, por conseguinte, devem ser publicadas com a maior brevidade possível, logo após a ocor-
rência do ato. Portais desatualizados causam sérios transtornos para o exercício do controle 
social, associando a Administração responsável aos vícios da negligência e da opacidade.
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3. FORMAS DE DIVULGAÇÃO

A Lei de Acesso à Informação enumerou rol mínimo de informações que devem ser divulga-
das pelos órgãos públicos, “sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial 
de computadores (internet)” (art. 8º, §2º). Todavia, não estabeleceu padrões para essa divul-
gação, motivo pelo qual cada site ou portal pode optar por sua própria formatação, o que 
dificulta, em alguns casos, a busca por determinadas informações. 

Não obstante, alguns aspectos são similares em diversos portais, o que facilita o acesso, con-
forme demonstraremos a seguir. De qualquer modo, se a informação não for encontrada no 
campo “padrão”, é preciso ter cautela ao afirmar que o dado não está disponível, já que o 
órgão não tem a obrigação de publicar a informação em um lugar específico. 

Desde que a informação seja publicada, e o acesso ao cidadão seja garantido, estará cum-
prido o requisito exigido pela lei. Em vista disso, o ideal é que se tente sempre encontrar o que 
se busca nos diversos locais possíveis – seja no sítio oficial, no Portal da Transparência ou no 
Portal de Acesso à Informação disponibilizado pela FECAM.

3.1 Sítio Oficial
Atualmente, o site de um órgão público é sua fonte primária de transparência, ou seja, o 
primeiro local em que devem ser buscadas as informações. Embora grande parte dos entes 
municipais contratem os serviços de organização de seus sítios eletrônicos com empresas 
fornecedoras, outras cidades optam por publicar todas as informações no próprio site. Além 
disso, os caminhos para outras fontes de informações devem ser acessíveis por meio do site, já 
que é por ele, necessariamente, que o cidadão buscará informar-se sobre algo relacionado 
ao Município.

Os sítios oficiais de alguns Municípios e Câmaras de Santa Catarina utilizam o modelo dispo-
nibilizado pela FECAM, que segue padronização e possui, via de regra, a mesma aparência. 
Para demonstração, será utilizado o site do Município de Dionísio Cerqueira:
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Na imagem, que retrata a parte superior de um site nos moldes do sistema padrão da 
FECAM, podem ser visualizadas diversas informações importantes para o cumprimento da 
transparência. No canto superior direito há ferramenta de acessibilidade e alto contraste e, 
nos Menus, além do “Transparência”, outras informações importantes podem ser obtidas em 
“Governo” e “Contato”.

Ainda no mesmo site, na barra de conteúdo à esquerda, é possível encontrar acessos rápidos 
a “Publicações Oficiais”, como concursos públicos, licitações e contas públicas, e aos Portais 
de Acesso à Informação e Transparência, entre outros, conforme demonstra a figura a seguir:
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É comum que sejam utilizados ícones um pouco diferentes em alguns casos, mas, em geral, to-
dos possuem conteúdo semelhante. Nestes casos, parcela considerável das informações co-
mumente procuradas pelo cidadão, como quadro de servidores e remuneração, poderá ser 
encontrada a partir do vínculo com o “Portal da Transparência” e o “Acesso à Informação”, 
muitas vezes identificado pelo ícone contendo a letra “i’, minúscula e estilizada.

No mais, é usual a presença de informações relevantes no Rodapé da página, como endere-
ço e horários de atendimento.

Outros órgãos, de forma distinta, utilizam padrões próprios para os seus sites, contrata-
dos ou elaborados internamente. Essa roupagem geralmente não dificulta a visualização 
das informações, visto que alguns elementos se assemelham, seguindo padrões nacional-
mente consagrados. Ilustrativa desta situação a figura seguinte, retirada do sítio oficial do 
Município de Caçador:
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Como se pode verificar, ainda que opte por padrão diferente, o Menu traz informações rele-
vantes sobre o órgão, como telefones e ramais, e, nas barras laterais de conteúdo, disponi-
biliza links de acesso ao Portal da Transparência e ao Portal de Acesso à Informação, assim 
como links rápidos para acesso às licitações, editais, leis municipais, entre outros.

Essa configuração dos sítios oficiais – que incluem links nas barras laterais e menus com acesso 
facilitado às principais fontes de transparência – é comumente adotada pelos órgãos mu-
nicipais de Santa Catarina, mesmo quando a formatação dos sites é variável. Assim, para 
analisar a transparência desses órgãos, é preciso verificar primeiro, no sítio oficial, quais as fon-
tes de informação disponíveis, as quais devem estar posicionadas em locais de fácil acesso. 
Ademais, deve-se ter em vista que, por força da obrigação legal de remessa periódica de 
dados por parte dos Municípios ao TCE, como regra, todas as informações fundamentais cuja 
publicação a LAI exige estarão plenamente disponíveis aos administradores municipais.

Atualmente, nota-se uma tendência de maior centralização das informações nos Portais de 
Transparência. Muitos Municípios que adotavam, exclusivamente ou prioritariamente, o mo-
delo da FECAM, vêm migrando para plataformas contratadas, que serão estudadas a seguir.

3.2 Portais de Transparência
Além dos próprios sites, é comum que os órgãos públicos contratem empresas fornecedoras 
de softwares para disponibilização de seus dados em Portais de Transparência. Em geral, esses 
portais possuem mecanismo automatizado que retira os dados dos sistemas de gestão – con-
tábil, de licitações, compras, etc. – e atualiza automaticamente as informações de publica-
ção obrigatória. O acesso ao Portal da Transparência deve ser realizado de forma simples e 
clara, a partir do site da instituição.

Cada empresa fornecedora organiza sua própria forma de publicação, mas é fácil iden-
tificar pontos de convergência entre os portais que otimizam as buscas por determinadas 
informações. Entre esses pontos, pode ser citada a divisão das abas no portal por “Receitas”, 
“Despesas”, “Contas Públicas” e “Gestão de Pessoas”, representativa de dados exigidos pela 
Lei de Acesso à Informação e facilmente obtidos em qualquer portal.

Outras abas, todavia, variam de acordo com a estrutura do portal, mas conquanto possuam 
designações diferentes, apresentam conteúdo similar. Conhecer essa organização facilita so-
bremaneira o trabalho do pesquisador na busca de conteúdo, já que informações específi-
cas podem ser encontradas, em regra, em locais específicos do portal.

As empresas do setor que mais atuam no Estado de Santa Catarina são: “Betha Sistemas”, 
“IPM Sistemas”, “Pública Informática” e “Governança Brasil”, cujos portais serão apresentados 
neste material, de modo a facilitar futuras buscas.

Destaque-se, neste ponto, que no início de 2017, com a assunção ao cargo dos Prefeitos 
Municipais eleitos em 2016, este Centro de Apoio recebeu algumas reclamações de outros 
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órgãos de controle no sentido de que alguns Portais haviam sido desativados, em razão da 
substituição da empresa prestadora. Em razão disso, o CMA solicitou informações detalhadas 
às empresas de software então contratadas, inclusive no tocante à extensão da operação 
de cada empresa no Estado e dos procedimentos aplicáveis para salvaguarda das informa-
ções em caso de extinção do contrato. 

Os órgãos públicos não precisam contratar empresas para organização do portal, visto que, 
como já se mencionou, a Lei não estabelece forma a ser seguida na publicação dos atos 
oficiais. Há casos em que o ente público opta por criar seu próprio portal ou publicar suas 
informações em outros mecanismos gratuitos, como seu próprio site ou na Portal de Acesso 
à Informação disponibilizado pela FECAM, como acontece atualmente nos Municípios de 
Blumenau e Gaspar, por exemplo. Em qualquer caso, se a informação estiver disponível, 
deve-se considerar a exigência imposta pela Lei 12.527/2011 cumprida. Se o ente optar por 
contratar tais serviços no mercado, considerando a pluralidade de empresas prestadoras e a 
possibilidade de competição, deverá necessariamente realizar licitação.

3.2.1 Portal “Betha Sistemas”

A figura acima mostra a aparência do Portal da Transparência elaborado pela empresa 
Betha Sistemas, conhecido também como “Fly Transparência”, o mais utilizado no Estado, na 
presente data.

Há, atualmente, dois modelos de sites oferecidos por esta empresa. Aborda-se, de início, o 
padrão mais antigo.

O portal é organizado em abas laterais, nas quais podem ser encontradas diversas informa-
ções, reunidas em assuntos principais; estes, por sua vez, são ainda divididos em subtópicos, 

http://www.blumenau.sc.gov.br/transpnew/wppaginainicial.aspx
http://lai.fecam.org.br/gaspar
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conforme especificações das figuras seguintes, que ilustram as abas que possuem maior nú-
mero de subdivisões:

Vale esclarecer, sobre essa primeira aba, que o primeiro item, “Receitas”, permite a visualização 
dos ativos financeiros de acordo com a classificação da Lei 4.320/1964 (Lei dos Orçamentos), 
como Receitas Correntes e de Capital e com todas as rubricas pertinentes discriminadas, en-
quanto o item “Ingressos de Receitas” discrimina todos os ingressos financeiros, conforme valor 
orçado, lançado e arrecadado, sem classifica-los.
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Destaca-se também que a aba “Publicações” pode ter conteúdo variável de acordo com 
o órgão, visto que o mecanismo corresponde à funcionalidade adicional ao Portal da 
Transparência para publicação de outros itens que não se enquadrem nas demais categorias 
do Portal.

O Portal Betha ainda disponibiliza, em sua plataforma, o “Manual de Navegação do 
Transparência Fly”, no qual é possível encontrar orientações de acesso, instruções sobre 
como realizar consultas, além de informações detalhadas sobre todas as seções do Portal da 
Transparência. 

Quanto à interface gráfica do novo ambiente oferecido pela empresa Betha – no qual não 
mais consta a marca “Fly”, sendo possível identificar a empresa apenas pela denominação 
“Betha” - , o menu passou a ser organizado a partir de abas na parte superior da tela:

https://e-gov.betha.com.br/transparencia/01037-131/help/manual_transparencia.pdf
https://e-gov.betha.com.br/transparencia/01037-131/help/manual_transparencia.pdf
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Ao clicar, por exemplo, na opção “Pessoal”, é possível visualizar a subopção “Servidores”, e, 
dentro desta, “Servidores Públicos Ativos:

Um ponto importante em relação a esse ambiente virtual, que o diferencia da versão anterior, 
é a disponibilização de filtros laterais. Ao se clicar no item apontado, faz-se necessário clicar 
na opção “FILTROS”, na parte superior direita da tela:
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Após, deverão ser selecionadas as opções que respondem ao quesito do checklist sob análise:
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3.2.2 Portal “Pública Informática”
A figura seguinte mostra o layout do Portal da Transparência elaborado pela empresa “Pública 
Informática”, o qual também é comumente utilizado pelos órgãos municipais do Estado.

Esse portal é organizado em abas superiores, divididas em “Receita”, “Despesa”, “Compras”, 
“Publicações legais”, “Gestão de Pessoal”, “Recursos Físicos” e “Dados Abertos”, que se sub-
dividem ainda em outros tópicos, conforme demonstram as figuras seguintes:
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3.2.3 Portal “IPM Sistemas”

O portal elaborado pela empresa “IPM Sistemas” também é organizado por abas superiores, 
divididas em assuntos macro: Suprimentos, Receitas, Gastos e Receitas COVID-19, Despesas, 
Relatórios Legais, Pessoal, Contas Públicas e Acesso à Informação. Esses são ainda divididos 
em subtópicos, semelhantes aos já demonstrados.
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3.2.4 Portal “Governança BR”
O portal Governança BR (ou GOVBR) apresenta a seguinte configuração:

É também organizado por meio de abas superiores (“Administração”, “Receitas”, “Despesas”, 
“Transferências Financeiras”, “Transferências Voluntárias”, “Credores”, “Gestão de Pessoas”, 
“Acesso à Informação” e “Publicações”) que oferecem menus compostos de subtópicos, 
sem divergir significativamente dos exemplos anteriores.
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3.3 Portal de Acesso à Informação FECAM
Além das ferramentas de divulgação já mencionadas, a FECAM disponibiliza aos Municípios 
conveniados a ferramenta conhecida como Portal de Acesso à Informação, que permite 
a publicação de diversas informações relevantes exigidas pela Lei 12.527/2011 e que vem 
sendo utilizado por alguns municípios como seu Portal da Transparência oficial. A ferramenta 
geralmente conta com a seguinte aparência:

Pode-se verificar que nessa página inicial, na parte central, constam informações sobre en-
dereço, telefone e horários de atendimento do órgão e, na barra lateral esquerda, além da 
possibilidade de consulta a perguntas e respostas e a elaboração de solicitações de acesso 
à informação, o campo “Transparência Ativa” volta-se à publicação de informações exigidas 
pela Lei de Acesso à Informação. 

Alguns Municípios valem-se dessa ferramenta de forma mais efetiva e disponibilizam acesso 
a todas as suas informações por esse Portal, enquanto outros publicam apenas alguns dados 
essenciais, de forma complementar ao sítio principal ou ao Portal de Transparência.
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4. LISTAS DE VERIFICAÇÃO E ANÁLISE (CHECKLISTS) 

4.1. Estrutura da Lista
Conforme já destacado, para dar vazão aos objetivos do Programa TRANSPARÊNCIA E 
CIDADANIA e verificar o cumprimento das regras de acesso à informação pelos órgãos mu-
nicipais do Estado de Santa Catarina, foram elaborados pela equipe do Centro de Apoio 
Operacional da Moralidade Administrativa, com a colaboração de representantes da 
Federação Catarinense de Municípios (FECAM), checklists de análise, que tiveram como base 
as exigências da Lei n. 12.527/2011.

São, ao todo, 4 (quatro) modelos básicos de checklists: dois para Câmaras de Vereadores e 
dois para as Prefeituras Municipais. Além de compor checklists distintos por Poder, foi neces-
sária a construção de modelos diferentes para Municípios de até dez mil habitantes e para 
Município com mais de dez mil habitantes, por força da exceção prevista no art. 8º, § 4º da 
Lei de Acesso à Informação, que prevê:

§ 4º Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados 
da divulgação obrigatória na internet a que se refere o § 2º, mantida a obrigatoriedade 
de divulgação, em tempo real, de informações relativas à execução orçamentária e 
financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Do mencionado dispositivo, compreende-se que, em relação às pequenas cidades, as in-
formações indispensáveis para publicação na internet são aquelas previstas nos artigos 48 e 
48-A da Lei de Responsabilidade Fiscal, como as leis orçamentárias, as prestações de contas 
e os pareceres prévios, o Relatório Resumido de Execução Orçamentária e o Relatório de 
Gestão Fiscal, além de informações sobre receita e despesa. 

Por essa razão, os checklists para Municípios de até 10 (dez) mil habitantes são considera-
velmente menores em comparação àqueles aplicáveis aos demais. Evidentemente, não é 
vedado, antes, é recomendável que mesmo Prefeituras e Câmaras de pequenos Municípios 
veiculem em seus portais informações mais abrangentes do que aquelas exigidas em Lei.

Segundo as mais recentes estimativas do IBGE, Santa Catarina possui 167 Municípios com 
menos de 10 mil habitantes. Mesmo estas pequenas cidades, no entanto, devem atender no 
tempo devido os pedidos de informações formulados por seus cidadãos, sendo recomendá-
vel a criação de serviços de ouvidoria, vinculados às unidades de controle interno.

O critério adotado para verificar a população dos Municípios, embora inexista disposição 
legal específica na Lei de Acesso à Informação ou na Lei de Responsabilidade Fiscal, é a in-
formação divulgada no sítio eletrônico do IBGE, visto se tratar de dado oficial.
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Quando o dado mais recente for o obtido pelo último censo demográfico, este será o utiliza-
do (a coleta de informações para o Censo 2022 está prevista para realização entre os meses 
de agosto e outubro de 2022).

Na inexistência deste, porém, as estimativas populacionais realizadas no período intercen-
sitário devem ser consideradas, por serem dados oficiais, pautados por padrões científicos, 
sendo esse, inclusive, o critério legal a nortear o repasse de verbas públicas como o Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM) (com fundamento no art. 91, §3º, do CTN), bem como re-
flete o entendimento dos Tribunais de Contas para fins de repasse de duodécimos às Câmaras 
de Vereadores, por exemplo.

Feito o registro sobre o critério populacional, importa registrar que há, ainda, o checklist im-
plementado por este Centro de Apoio para fiscalização do espaço do portal que, por força 
da Lei n. 13.979/2020, deve ser destinado exclusivamente às contratações relacionadas à 
pandemia do COVID-19.

As listas de verificação possuem a seguinte extensão:

•	 Prefeituras de Municípios com mais de 10 mil habitantes: 93 itens

•	 Prefeituras de Municípios com menos de 10 mil habitantes: 07 itens

•	 Câmaras de Municípios com mais de 10 mil habitantes: 83 itens

•	 Câmaras de Municípios com menos de 10 mil habitantes: 06 itens

•	 Espaço dedicado exclusivamente à pandemia do COVID-19: 16 itens

Deve-se compreender que, quando da análise geral dos portais, no curso, por exem-
plo, de procedimentos administrativos para acompanhamento da execução do “TAC da 
Transparência”, é inviável conferir o conteúdo específico de cada publicação, atendo-se o 
pesquisador, como regra, apenas ao que foi ou não disponibilizado. Em outras palavras, verifi-
ca-se se há relação de contratos ou servidores do ente analisado, e não, particularmente, se 
todos os pactos ou servidores em questão foram listados.

Se a análise geral visar a aferir a efetividade dos acervos em tópicos mais específicos, a busca 
pode ser feita por amostragem, por exemplo, para averiguar a existência de determinada 
informação, como a análise de todos os contratos disponíveis no Portal. É razoável, portanto, 
selecionar aleatoriamente exemplares de cada item e verificar se as informações constam 
nos campos selecionados.

Por último, não raro a consulta ao Portal por parte do Ministério Público terá lugar não apenas 
para avaliação geral da ferramenta, mas para a busca de informações precisas, específicas, 
sobre um ato em particular, cuja publicação seja obrigatória, nos termos da Lei 12.527/2011. 
Nestes casos, ultrapassada a pesquisa nos campos do site reservado para a categoria do ato 
visado (contratos, licitações, etc.), e não localizada a informação, caracterizada estará a 
falha do portal, pela inobservância do mandamento legal.
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O reparo da omissão, nesses casos, poderá ser produzido mediante simples comunicação, 
formal ou informal, da lacuna ao agente público responsável pelo site, cumprindo recordar 
aqui que a alimentação do Portal, mesmo nos casos em que os serviços de organização fo-
ram contratados junto a empresas privadas, é sempre, em primeira análise, do ente público. 

Situações reiteradas e mais abrangentes podem ensejar a execução do termo de compro-
misso de ajustamento de conduta, quando houver, ou o ajuizamento de ação civil pública 
cominatória, visando a compelir o ente público a atualizar as informações contidas em seu 
site. De igual forma, caberá o ajuizamento de demanda punitiva (art. 11, inciso XII, da Lei n. 
8.429/92) se o portal municipal for utilizado para promoção pessoal do gestor, ao arrepio do 
disposto no art. 37, §1º, da Constituição Federal. 

4.2 Itens da Análise
Nos próximos tópicos, serão apresentados, de forma resumida, os itens constantes dos che-
cklists, de modo a esclarecer possíveis dúvidas no que diz respeito ao conteúdo dos quesitos, 
bem como apontar sua provável localização nos sites e portais da transparência.

Vale destacar, como já se mencionou, que não há um padrão específico a ser seguido para 
cumprimento dos itens do checklist, motivo pelo qual nem sempre as informações serão encontra-

das nos lugares corriqueiros. Pode ser necessário analisar outros campos dentro do site, do Portal da 

Transparência ou do Portal de Acesso à Informação para confirmar se a publicação foi feita em outro 

local ou se não foi, de fato, realizada.

4.2.1 Informações Institucionais
As primeiras questões do checklist completo referem-se às informações institucionais do ente respon-

sável pelo site, como o registro de competências dos órgãos administrativos, estrutura organizacional, 

endereços e telefones e horários de atendimento ao público.
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As duas primeiras informações (registro de competências e estrutura organizacional) são instituídas 

por ato normativo, seja em Lei, no caso do Poder Executivo, seja em Resolução, no caso da Casa 

Legislativa. Essas informações devem ser disponibilizadas em locais de fácil acesso e, geralmente, são 

vinculadas nos sites dos respectivos entes nas abas que tratam do “Governo” ou da “Câmara”.

No exemplo seguinte, o portal geral do Município disponibilizou tais informações na aba “governo”, por 

secretaria:

Clicando em cada uma das secretarias, obtém-se as atribuições:
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De modo semelhante, o exemplo seguinte fornece as atribuições por meio do caminho “gov-
erno > secretarias”.

Segue exemplo contendo as atribuições dos órgãos administrativos de Câmara Municipal:

No que se refere à estrutura organizacional, normalmente é apresentada por meio de 
diagramas:
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Já os endereços, telefones e horários de atendimento ao público podem ser encontrados comumente 

nos rodapés dos sites, na aba “Contatos” ou em aba específica para essas informações. Em alguns 

casos, estão disponíveis também no Portal de Acesso à Informação.

Traz-se exemplo de tais informações apresentadas no contexto de cada órgão interno:
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Quando se tratar de Município pequeno ou médio, em que todas as repartições administrati-
vas possuam o mesmo endereço, será possível o atendimento desse quesito mediante publi-
cação semelhante, no rodapé dos portais.

4.2.2 Informações contábeis e de responsabilidade fiscal
Informações contábeis, como repasses e transferências de recursos financeiros, atos praticados pelas 

unidades gestoras no decorrer da despesa, lançamento e recebimento da receita, bem como as 

publicações exigidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, são usualmente encontrados nos Portais de 

Transparência. Por serem vinculados aos sistemas de gestão do órgão, esses Portais permitem a incor-

poração diária e automática das informações registradas nos sistemas internos, mantendo-as atualiza-

das, conforme exigências da Lei n. 12.527/2011.

Sobre esses itens, no que tange aos atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução 

da despesa, devem ser buscadas as informações referentes ao uso do dinheiro público, com os está-

gios da execução da despesa – em geral, discriminadas como despesas empenhadas, liquidadas e 

pagas. Neste item deve ser verificado se os dados complementares foram especificados, como o bem 

fornecido ou o serviço prestado, o beneficiário do pagamento e a referência ao procedimento licita-

tório realizado, quando for o caso.

No ambiente “Transparência FLY”, um dos caminhos para localizar tais informações é: Despesas > 

Despesas por credor: 

Deve ser selecionada, além do ano desejado, a entidade, dentre as opções oferecidas:
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Ao se realizar a consulta de determinada despesa por esse caminho, chega-se a uma tela 
frequentemente denominada “detalhamento do empenho”, contendo as informações da 
despesa:

Quanto à obrigação de publicar as despesas em tempo real, é possível, como no exemplo 
acima, que constem informações referentes às datas de liquidação e pagamento nessa mes-
ma tela “detalhamento do empenho” – além da data do empenho, por evidente -, bastando 
acionar a barra de rolagem para sua visualização:
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Como alternativa para busca das mesmas informações no ambiente FLY, este costuma apre-
sentar também a opção “relação de despesas empenhadas, liquidadas e pagas”:

É possível, dessa forma, identificar as datas das operações financeiras, clicando nas opções 
“exibir liquidações” e “exibir pagamentos”.

Nos sites da mesma plataforma em que houve alteração de layout, a opção “despesas por 
credor” não mais disponibiliza todas as informações. Nesses casos, recomenda-se localizar o 
menu “Execução de Despesas (Completo e Detalhado)”:

Por esse caminho, as opções “liquidações” e “pagamentos” normalmente disponibilizam as 
datas correspondentes:
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Na plataforma IPM, recomenda-se buscar as informações no menu “despesa”, opções “em-
penhos emitidos”, “liquidação de empenhos” e “pagamentos”:

Na tela seguinte, obtém-se maior detalhamento clicando no ícone em forma de lupa:

Nesse exemplo, foi possível, na tela seguinte (aba “Documentos”), identificar a data de liqui-
dação do empenho:
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A data de emissão do empenho, no caso supra, consta na aba “geral” (junto aos demais 
dados atinentes à despesa), e a data do pagamento, na tela anterior – tendo sido, assim, 
cumprido integralmente o quesito.

Ainda nesse ambiente virtual, é comum ser identificada a descrição do bem fornecido ou 
serviço prestado na aba “Liquidação”, campo “Histórico”:

De igual forma, o ambiente “GOVBR” (“TransparênciaBrasil”) costuma disponibilizar esses da-
dos no menu “ordem cronológica de pagamentos”:

Destaca-se a necessidade de que seja descrito, assim como os demais dados, o bem for-
necido ou o serviço prestado, informação que é frequentemente omitida. É possível que tal 
informação conste no campo denominado “histórico do empenho”, ou “detalhamento do 
empenho”, já referido.

Cabe ainda apontar o caminho identificado na plataforma “Pública”:
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Após clicar na aba “Despesa”, opções “Gastos por favorecido” ou “Detalhada”, será 
necessário clicar várias vezes, ao lado direito, no seguinte ícone, até ser atingido o detalha-
mento máximo de determinada despesa:

Ao final da consulta, será necessário acionar a barra de rolagem até o final da tela para 
localizar o campo “movimentos”, no qual constam as datas da emissão, liquidação e paga-
mento de empenho:

O lançamento e o recebimento da receita nas unidades gestoras devem observar a discriminação da 

receita conforme sua classificação, especificando as verbas oriundas dos tributos, de transferências, 

deduções de receitas, entre outras, inclusive referente a recursos extraordinários.

Para fins de atendimento pleno da transparência pública, devem ser informadas datas de lançamento 

e o recebimento das receitas, em tempo real (que, a teor da Lei Complementar n. 131/2009 (deno-

minada Lei da Transparência, que alterou a Lei Complementar n. 101/2000 – Lei de Responsabilidade 

Fiscal), equivale ao prazo de um dia útil.

No seguinte exemplo da plataforma “TransparênciaBR”, tais informações foram identificadas pelo se-

guinte caminho:
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Na tela apresentada como exemplo, as opções conduzem a consultas das receitas lançadas 
e arrecadadas por período, detalhando-as até que se chegue a telas semelhantes à seguinte:

Na plataforma FLY, é possível identificar os lançamentos e a correspondente arrecadação de 
receitas por meio da opção “receitas > ingressos de receitas”:

Convém notar que só será possível a fiscalização do cumprimento da obrigação de liberação 
de tais informações em tempo real, tal como exigido pelo art. 48, §1º, inciso II, da LC 101/2000, 
quando se puder identificar a data em que os valores forem lançados e arrecadados.

No exemplo acima, extraído de site municipal que utiliza o ambiente IPM, seria possível, em 
tese, localizar as informações na opção “receitas > “receitas lançadas e pagas até 2015”.

Na amostra a seguir, porém, embora tenham sido dispostas informações em colunas “total 
lançado” e “total pago”, não constam as respectivas datas de lançamento e arrecadação, 
o que indica que (ressalvada a publicação em outro local) o item não foi cumprido integral-
mente pelo gestor municipal:
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No que toca à responsabilidade fiscal, os principais relatórios a serem publicados são os de execução 

orçamentária e o de gestão fiscal, mencionados nos artigos 48, 52 e seguintes da Lei Complementar n. 

101/2000. 

Os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária (RREO), que possuem 14 (quatorze) anexos no 

total, são publicados de forma bimestral, com ressalva aos anexos 9, 10 e 11 que podem ser publicados 

anualmente. O prazo para publicação é sempre no dia 30 do mês seguinte ao encerramento do perí-

odo, conforme tabela abaixo, extraída do Manual de Demonstrativos Fiscais, elaborado pelo Ministério 

da Fazenda:
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A Lei de Responsabilidade Fiscal prevê exceção a essa regra de publicação, permitindo aos 
municípios com até 50 (cinquenta) mil habitantes a publicação semestral de alguns anexos. 
Nesses casos, a publicação deverá seguir os seguintes prazos:
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No caso dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF), composto por 7 (sete) anexos, o período pa-
drão de publicação é por quadrimestre. Porém, a Lei também ressalva os Municípios com até 
50 (cinquenta) mil habitantes e permite que a publicação, nesse caso, seja feita semestral-
mente. Os Municípios obrigados a realizar a publicação por quadrimestre devem cumprir os 
prazos previstos no quadro a seguir:
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A verificação desses relatórios volta-se, primordialmente, a confirmar se as peças foram publi-
cadas e estão disponíveis para consulta dos cidadãos, sem prejuízo de pesquisa específica a 
respeito das informações veiculadas.

É possível que tais informações sejam acessíveis por meio do portal geral do Município. 
Câmaras de Vereadores, em especial, frequentemente relacionam os anexos dos RGF dentro 
do menu “Transparência”, e sem indicação da sigla RGF, simplesmente identificando a deno-
minação de cada anexo por extenso:

No ambiente “Transparência – FLY”, o caminho para localização desses relatórios é: “Contas 
Públicas”: Contas Públicas e LRF > Contas Públicas > Relatório: Lei de Responsabilidade Fiscal 
> RREO”:
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Selecionado esse menu, a opção em que as informações normalmente estão disponibilizadas 
é “Lei de Responsabilidade Fiscal”:

Convém notar que, em relação ao anexo 5 do RREO, alguns Municípios publicam seu conte-
údo em conjunto com o do anexo 6, denominando-o “Demonstrativo dos Resultados Nominal 
e Primário”, o que não constitui, a princípio, óbice à transparência.

Por fim, selecionada tal opção, deve ser selecionado o relatório desejado (RGF ou RREO) den-
tro do menu “grupo”:

No ambiente da empresa IPM, é possível localizar os RREOs e RGFs por meio do menu “Relatórios 
Legais”:
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É lícito, por fim, o redirecionamento do consulente a sítio externo que contenha os relatórios, a 
exemplo do “Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro – SICONFI.

4.2.3 Leis Orçamentárias, prestações de contas, decretos legislativos referentes 
aos julgamentos das contas e peças principais dos processos legislativos relati-
vos à apreciação de projetos de lei
A Lei de Responsabilidade Fiscal exige ampla divulgação dos planos, orçamentos e diretrizes 
orçamentárias, o que implica a obrigação de disponibilizar para consulta os Planos Plurianuais 
(PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Essas infor-
mações constam, em regra, na consulta de legislação e ocasionalmente são destacadas na 
aba “Transparência” dos sites dos órgãos ou no Portal de Acesso à Informação.

Tais dados são disponibilizados com mais frequência por meio da aba “Transparência > 
Legislação”, no portal geral do Município:
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Há, ainda, Municípios que disponibilizam banner para consulta ao site externo “leismunicipais.
com.br” ou outro serviço similar, o que não constitui, a princípio, irregularidade sob o ponto de 
vista da transparência, desde que lá estejam, de fato, publicadas as leis em questão:

Sugere-se a pesquisa por ano e palavras-chave como “plurianual”, “diretrizes”, “orçamentária” 
e “estima” (em razão de a LOA, via de regra, ser publicada sem a palavra “orçamentária” 
na ementa, sendo, costumeiramente, assim redigida: “estima a receita e fixa a despesa do 
Município de [...] e dá outras providências”).

A publicação das prestações de contas, assim como dos pareceres prévios, pode ser feita 
diretamente pelos órgãos avaliados, em seus sites ou Portais da Transparência, mas o mais co-
mum é que a publicação seja indireta, isto é, o site faz referência apenas ao link para consulta 
no site do Tribunal de Contas de Santa Catarina.

É comum, entretanto, a publicação no portal geral pelo caminho “Transparência > Prestações 
de Contas do Prefeito” (algumas vezes identificadas sob as siglas “PCP”):
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Nesse ponto, há distinção entre “prestação de contas anual de governo” e “prestação de 
contas anual de gestão”. É em relação à primeira (de governo) que o Tribunal de Contas 
emite parecer prévio, mas a segunda também é passível de julgamento por aquele Tribunal 
e deve ser publicada em sítio eletrônico do ente público. Informações detalhadas a respei-
to podem ser consultadas na Instrução Normativa (IN) n. TC 0020/20154, que é frequente-
mente atualizada.

Acrescenta a IN que a divulgação deve ser feita “com link de acesso a partir da página inicial 
do portal das unidades jurisdicionadas”, e que “a prestação de contas de gestão deve ficar 
disponível no sítio oficial na Internet pelo prazo de cinco anos”.

No exemplo seguinte, extraído de portal geral de Município, é possível observar (o que nem 
sempre ocorre), a publicação em separado de contas de governo e gestão – com referên-
cia, inclusive, à aludida Instrução Normativa:

4	 	 Disponível em <https://www.tcesc.tc.br/sites/default/files/leis_normas/
INSTRU%C3%87%C3%83O%20NORMATIVA%20N%2020-2015%20CONSOLIDADA.pdf>

https://www.tcesc.tc.br/sites/default/files/leis_normas/INSTRUÇÃO NORMATIVA N 20-2015 CONSOLIDADA.pdf
https://www.tcesc.tc.br/sites/default/files/leis_normas/INSTRUÇÃO NORMATIVA N 20-2015 CONSOLIDADA.pdf
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Caso os documentos não estejam disponibilizados dessa forma, é importante que o que o 
Município deixe claro, no mínimo, que se trata da prestação de contas entregue ao TCE/SC, 
conforme o seguinte exemplo (plataforma IPM – aba “Relatórios Legais”):

Após clicar em “Prestação de Contas Anual”, é apresentada a seguinte tela, em que é possí-
vel identificar, em links separados, as prestações de contas encaminhadas ao TCE (anualmen-
te) e os pareceres prévios emitidos:
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O prazo para envio das prestações de contas anuais ao Tribunal de Contas, conforme o art. 
51 da Lei Orgânica do TCE/SC, é até o dia 28 de fevereiro do exercício seguinte.

A mera disponibilização de link externo a direcionar para o site do TCE/SC não é suficiente. 
São necessárias instruções claras sobre como acessar as prestações de contas, e não bastará 
o acesso ao processo da última prestação de contas em que foi emitido parecer prévio: deve 
ser disponibilizada a última prestação de contas encaminhada ao TCE – apreciada ou não –, 
e no prazo legal.

Os decretos legislativos emitidos pelas Câmaras, referentes aos julgamentos das contas do 
Prefeito, por sua vez, encontram-se usualmente na aba “Legislação” ou em campo de busca 
específico na aba “Transparência”. Neste ponto reside um importante quesito a fiscalizar, à 
medida que, conforme levantamento realizado pelo CMA em 2015, dezenas de Câmaras de 
Vereadores no Estado simplesmente negligenciam seu dever básico de julgar as contas anu-
ais apresentadas pelos alcaides.

Normalmente, só é possível constatar tais decretos identificando as normas produzidas ano 
a ano, pelo menu inicial do portal principal – via de regra: “atividades legislativas” – “decre-
tos legislativos”:

 



52

Após, é disponibilizada busca avançada, o que permite a busca por palavras-chave e, mui-
tas vezes, viabiliza a localização dos decretos de aprovação de contas:

No caso supra, porém, a consulta pela palavra-chave “aprova” não gerou resultado, embora 
tenha sido possível identificar decreto de aprovação de contas com a mesma palavra:

Ao se clicar no primeiro decreto disponibilizado, nesse caso específico, foi possível constatar 
que se trata de aprovação de contas do Prefeito Municipal:
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A ineficiência da ferramenta de busca dificulta e pode até mesmo inviabilizar a localização 
de decretos, o que pode, a depender do caso concreto, justificar a marcação da opção 
“não” neste quesito – especialmente quando houver grande quantidade de decretos legisla-
tivos publicados anualmente, o que obriga o consulente a clicar em cada um deles.

Em muitos casos, as Câmaras disponibilizam a ementa de cada decreto sem que seja ne-
cessário clicar nos respectivos links, o que costuma viabilizar a consulta sem a ferramenta de 
busca:
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Mencione-se, ainda, que o cumprimento desse quesito não exige que a Câmara publique 
anualmente os decretos de aprovação de constas, e sim, que constem nos sites os últimos 
decretos de aprovação de contas publicados. O que se busca fiscalizar no âmbito do progra-
ma é a transparente disponibilização dos decretos, e não a presteza da atividade legislativa.

Como já apontado em tópico anterior, o TCE/SC, no processo DEN-17/00082580, reconheceu, 
em maio de 2020, a obrigatoriedade de divulgação, pelas Câmaras Municipais, em seus por-
tais, das peças principais dos processos legislativos relativos à apreciação de projetos de lei, 
incluindo: (a) texto do projeto; (b) exposição de motivos; e (c) as atas das comissões e das 
sessões deliberativas, o que ensejou, ato contínuo, a atualização do checklist destinado à 
avaliação de Câmaras de Vereadores de Municípios com mais de 10.000 (dez mil) habitantes.

Parcela significativa das Câmaras Municipais publica o texto do projeto e sua exposição de 
motivos no mesmo espaço virtual. As atas, porém, quando publicadas, frequentemente cons-
tam em campo diverso, não sendo possível associar diretamente tais documentos aos proje-
tos de lei respectivos:
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Tal situação pode justificar a resposta “não” a esse quesito, quando for impossível consultar 
atas das comissões e sessões deliberativas que culminaram na aprovação de projeto de lei 
específico. Quando houver a possibilidade de consultar as atas correspondentes, contudo, 
mesmo que em separado, pode-se considerar atendido o dever de transparência.

Em alguns sites as atas podem ser visualizadas na opção “tramitação”, ou sob denominação 
similar:

Ao clicar nessa opção, surgem as movimentações do projeto, nas quais podem constar atas. 
No exemplo observado, foram disponibilizados ícones com o sinal de “+” ao lado direito:
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É possível notar que, nesse exemplo, a ata da sessão deliberativa foi publicada, mas não a da 
comissão de finanças:
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Tal circunstância implica no desatendimento ao quesito, podendo ser registrado, na coluna 
“observações”, que houve cumprimento parcial.

Como já dito, porém, entende-se aceitável que sejam pulicadas as atas em item separado – 
sendo possível consultar, em menu próprio, todas as atas de determinada comissão:

Por fim, ao clicar no link da ata, é aberta uma janela “pop-up”, na qual deve ser possível visu-
alizar o documento:
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No que tange à divulgação de resultados de inspeções, auditorias, prestações e tomadas e 
contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, tal item será considerado aten-
dido se forem disponibilizados tais documentos em link ou aba específica:

4.2.4 Agentes Públicos
A partir de determinado ponto do checklist, as questões passam a ser agrupadas em blocos 
sobre um mesmo assunto, organizadas de forma a tornar a análise mais completa possível, 
ao mesmo tempo em que a agiliza e facilita, visto que as respostas se concentram em um 
mesmo local.

Os primeiros blocos de questões tratam dos agentes públicos de diversas espécies – servidores 
efetivos, inativos, comissionados, cedidos ou recebidos em cessão, estagiários, temporários e 
com agentes vinculados a contratos de terceirização.

Quando os itens passam a tratar dos servidores efetivos, por exemplo, o checklist não questio-
na apenas a existência de relação dos ocupantes desses cargos, mas se aprofunda nas infor-
mações desses servidores, desde a identificação por nomes e matrículas, até a verificação de 
cargos, lotações e vencimentos, entre outras.

A necessária publicação da remuneração dos agentes públicos, embora se trate de tema 
com repercussão geral reconhecida no Supremo Tribunal Federal (Recurso Extraordinário com 
Agravo n. 652.777/SP), ainda encontra resistência considerável e constitui ponto crítico, sendo 
frequente, em especial quando se trata de Municípios com menos de dez mil habitantes, a 
constatação de omissões – o que levou este Centro de Apoio Operacional e, em fevereiro de 
2020, realizar levantamento específico quanto à divulgação da remuneração dos servidores 
públicos nesses municípios de pequeno porte. Constatou-se que, dentre os 128 Municípios, 20 
não cumpriam a exigência legal, resultado que foi comunicado às respectivas Promotorias de 
Justiça e, também, à FECAM. 

Já se observou em alguns portais (de Municípios e outros entres públicos) a exigência de for-
necimento de dados pessoais, como número de CPF do consulente, como condição para 
acesso a determinadas informações públicas, destacadamente a remuneração de servido-
res públicos.



59

A respeito, este Centro de Apoio Operacional já consolidou o entendimento de que a inter-
posição de tal tipo de óbice constitui irregularidade que atenta ao dever de transparência 
ativa (que deve se dar, nos termos da lei, “independentemente de requerimentos”), posto que 
o cidadão deve ter livre acesso às informações públicas, sem se submeter a medidas que 
equivaleriam a um requerimento de informações.

Ademais, cuida-se de mecanismo que impede o acesso automatizado a informações, outra 
exigência expressa da LAI, além de ser potencialmente atentatória, ainda, à Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD). Este último diploma legal exige justificativa para a coleta de da-
dos pessoais do cidadão – e que, em se tratando de obtenção de informações públicas, não 
parece haver justificativa para a criação desse tipo de embaraço.

As informações sobre esses servidores podem ser localizadas, em geral, na aba “Pessoal” dos 
Portais de Transparência. Na Plataforma “FLY”, o caminho para consulta é “pessoal > servido-
res efetivos”:

A tela seguinte, via de regra, é um formulário, que deve ser preenchido indicando a entidade 
(Poder Executivo, Legislativo, ou outro ente), ano (informação que corresponde ao exercício 
financeiro referido no quesito) e mês das informações:
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Uma vez efetuada a busca de todos os servidores, a avaliação pode ser realizada por amos-
tragem, selecionando-se alguns deles. Ao ser selecionado um servidor, a tela normalmente 
apresenta a seguinte configuração:
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Ao se clicar no ícone “$” no campo “informações salariais”, deverá ser oferecido maior deta-
lhamento, bem como a remuneração do servidor:
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Na plataforma mais recente da mesma empresa, para obtenção do detalhamento da remu-
neração, é necessário clicar em “agrupadores de eventos”:

Importante ressaltar a obrigatoriedade da publicação da remuneração de todos os servi-
dores ativos. Não apenas de servidores efetivos, mas, também, comissionados, contratados 
temporários e, inclusive, estagiários. Também devem ser divulgados os proventos de aposen-
tadoria de servidores inativos.

Na plataforma “Pública”, o caminho para localização das informações costuma ser “Gestão 
de Pessoal > Efetivos”:

As telas seguintes seguem o mesmo padrão daquelas da plataforma “Fly”, já apontadas.

O ambiente “IPM” costuma apresentar tela um pouco diferente, em que a opção a ser sele-
cionada é “Pessoal > Funcionário Efetivo”:
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As informações, por evidente, não podem ser incompletas. No exemplo a seguir, devido a limi-
tação de caracteres, algumas informações, como matrícula, nome e lotação, consta apenas 
parcialmente (com reticências ao final) e não puderam ser identificadas:

Será, nessa plataforma, necessário selecionar o cargo e, após, o servidor, clicando na lupa ao 
lado direito para obtenção de detalhes referentes à remuneração:
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A publicação de dados que compõem a remuneração dos servidores (tais como “remunera-
ção do cargo efetivo”, “outras verbas remuneratórias, legais ou judiciais”, “ratificação nata-
lina”, “função de confiança ou cargo em comissão”, “férias” (1/3 constitucional), “abono de 
permanência”, “verbas indenizatórias”, “outras remunerações temporárias”) merece breve 
comentário.

Por não se tratarem de dados sensíveis, por serem enquadráveis como vencimentos ou van-
tagens pecuniárias, e essenciais para a aferição da juridicidade das respectivas remunera-
ções, tal publicação é consentânea com a Lei de Acesso à Informação e com a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Até porque somente assim é possível aferir a juridicidade 
das despesas com pessoal de entes públicos.

Por outro lado, a veiculação detalhada de determinados descontos salariais, como plano de 
saúde, filiação sindical e empréstimos financeiros do servidor público, bem como de números 
de documentos pessoais (como CPF e Carteira de Identidade) é desnecessária e pode reve-
lar dados sensíveis, o que seria, a princípio, contrário à LGPD.

Informações sobre quadro de pessoal, plano de carreira e remuneração dos cargos e empre-
gos públicos, na plataforma “FLY”, costuma ser publicadas nas opções “quadro de pessoal” e 
“níveis salariais”, dentro da aba “pessoal”:
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No ambiente “IPM”, muitas vezes consta a opção “plano de cargos e salários”:
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E, no ambiente “Pública”, a opção “cargos”:

No que se refere a cargos em comissão, é muito comum a omissão da descrição das funções 
desses cargos (devendo constar que se trata de direção, chefia ou assessoramento). Segue 
exemplo em que tais dados foram publicados:
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Outra omissão corriqueira se refere aos servidores terceirizados:

Na inexistência de servidores terceirizados, como já salientado em seção anterior deste 
Manual, a conduta mais transparente consiste em informar que, no ente público, não há con-
tratos desse tipo:

Essa orientação, vale repetir, é aplicável a outros tópicos – quando não existirem inativos, ce-
didos, ou estagiários, por exemplo. Somente assim o consulente poderá concluir que a não 
disponibilização dos dados não caracteriza simples omissão do ente público.
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4.2.5 Informações sobre diárias e ajudas de custo
Assim como no caso dos servidores, as questões sobre diárias e ajudas de custos são organiza-
das em bloco, com vários itens que detalham o assunto.

Como regra, essas informações podem ser localizadas na aba “Despesas” do Portal de 
Transparência, que tem um campo de busca específica para “Diárias”. A exceção é o Portal 
elaborado pela empresa Pública Sistemas, em que a busca por diárias fica alocada na aba 
“Busca Específica”. É possível que as informações desse campo de busca se dividam ainda 
em “Diárias” e “Passagens”, os quais precisam ser analisados conjuntamente para responder 
a todos os questionamentos sobre despesas com diárias.

No ambiente “FLY”, essas informações costumam ser apresentadas no caminho “Despesas > 
Despesas com diárias e passagens por credor”:
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No exemplo consultado, a tela seguinte consiste em formulário, no qual deve ser selecionada 
a entidade (Poder Executivo, Legislativo ou outro ente) e período desejados, bem como o 
“tipo de gasto” (“diárias” ou “passagens”):

A consulta gera como resultado uma lista de credores, sendo possível chegar ao detalha-
mento da despesa, tal como na tela seguinte:
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No texto da justificativa, neste exemplo, consta o nome e matrícula do servidor.

A plataforma “Pública” disponibiliza consulta semelhante, mas restrita a despesas com diárias:

De igual forma, no ambiente da IPM:
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Quanto a essa plataforma, é necessário atentar para o fato de o detalhamento, acessível por 
meio do ícone (lupa) à direita, se se dar em janela adicional (“Pop-up”), com diversas abas:

Para obtenção da maior parte das informações referentes aos itens seguintes, será necessário 
clicar na aba “Detalhes”:
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Em relação a valores gastos com passagens rodoviárias ou aéreas, ou com verbas relativas 
a ressarcimentos de combustível, no exemplo da plataforma ‘”FLY”, sendo selecionada, na 
opção “tipo de gasto”, a alternativa “passagem”, e sendo selecionado credor, por amostra-
gem, é possível chegar à seguinte tela:

Quanto a ressarcimentos de combustível, tal como no exemplo acima, os Portais de 
Transparência não têm, de maneira geral, disponibilizado opção específica para consulta, de 
modo que a resposta a esse item será, frequentemente, negativa, com a observação de que 
(sendo o caso) são publicadas as despesas com passagens.

É possível, em alguns casos, identificar ressarcimentos de combustível por meio da ferramenta 
avançada de busca, como no exemplo seguinte, em que o Município utilizou a plataforma 
“Pública”.
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No mesmo exemplo, também não há opção específica para consulta de despesas com pas-
sagens, as quais também devem ser consultadas por meio da ferramenta de pesquisa, tal 
como na tela seguinte:
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Quanto à informação sobre o meio de transporte utilizado, acompanhado do respectivo cus-
to (o que também é raramente publicado), segue exemplo identificado na plataforma IPM:

4.2.6 Convênios com outros entes públicos
Após os tópicos sobre agentes públicos, os checklists trazem questionamentos sobre atos pra-
ticados pela Administração Pública, também organizados em blocos de questões.

Um desses blocos trata dos convênios e termos de cooperação celebrados com outros en-
tes públicos. Os demonstrativos de convênios geralmente estão vinculados nos Portais de 
Transparência.

No Portal da Transparência da empresa Betha Sistemas, é comum encontrar essas informa-
ções no caminho “Demonstrativos > Convênios”.

Segue tela exemplificativa:
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No Portal da empresa Pública, fica localizado no caminho “Atos Jurídicos > Parceria/Convênio”, 
conforme tela a seguir:

Convém notar que no exemplo supra só foi possível localizar convênios com entes privados, 
e que o item se refere a outros entes públicos – gerando resposta negativa ao quesito corres-
pondente, portanto.

Em uma versão mais recente dessa plataforma, os dados são disponibilizados pelo caminho 
“despesas > convênios repassados”:



76

No portal da empresa IPM Sistemas, por fim, os convênios com outros órgãos são localizados 
no caminho “Contas Públicas > Recursos Recebidos – Instrumentos Celebrados”:

Outra forma comum de divulgação dos convênios celebrados com a União e o Estado é a 
disponibilização de links para outros canais, como o portal SC Transferências ou o Portal da 
Transparência do Governo Federal, onde ficam registrados os instrumentos celebrados e os 
valores repassados.

Ainda em relação a convênios, pode-se mencionar, aqui, a possibilidade de localizar, no já 
referido caminho “Contas Públicas > Recursos Recebidos – Instrumentos Celebrados” do am-
biente IPM, em seu detalhamento (ícone de lupa à direita), valores de contrapartidas, valores 
já liberados e de termos aditivos:

http://transparencia.sc.gov.br/transferencias
http://www.transparencia.gov.br/convenios/ConveniosListaMunicipios.asp?UF=SC&CodOrgao= &TipoConsulta=0&Periodo=
http://www.transparencia.gov.br/convenios/ConveniosListaMunicipios.asp?UF=SC&CodOrgao= &TipoConsulta=0&Periodo=
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4.2.7 Contratos e convênios com particulares
O bloco de questões que trata de contratos e convênios celebrados com particulares tem 
uma especificidade. Apesar de possuir perguntas que englobam os dois instrumentos, deve-se 
atentar se os itens estão cumpridos tanto em relação aos contratos quando em relação aos 
convênios. Assim, mesmo que o item exija apenas uma resposta, ele engloba as duas análises.

A relação de contratos é geralmente disponibilizada no Portal de Transparência. O caminho 
do Portal da Betha é diretamente na aba “Contratos”; no portal da Pública Informática é 
“Atos Jurídicos > Contratos”; no Portal da IPM Sistemas, por sua vez, o caminho para busca é 
“Suprimentos > Compras > Contratos”. Alguns entes divulgam ainda os contratos diretamente 
em seus sites, mas são poucos os que utilizam essa ferramenta exclusivamente.

No que trata dos convênios, a consulta se assemelha àquela já citada no tópico que tratou 
dos convênios celebrados com outros entes públicos.

No ambiente virtual “FLY”, há opção específica para consulta de contratos:

Quanto ao ambiente da “Pública”, tal como se observou em item anterior, há duas formas 
mais comuns de disponibilização dessas informações.

No layout mais antigo, o caminho seria “Atos Jurídicos > Contratos”:
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Em sua versão mais nova, o caminho seria “Compras > Contratos”:

E no ambiente “IPM”, o caminho para busca costuma ser “Suprimentos > Compras > Contratos”:
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Outra possibilidade, no mesmo ambiente, é por meio do caminho “Contas públicas > Contratos 
e seus aditivos”:

Há, por fim, Municípios que divulgam os contratos diretamente em seus portais principais, em-
bora sejam raros os que o façam sem que haja disponibilização também em seus Portais de 
Transparência.

Ainda no tocante a esses contratos, a dotação orçamentária costuma ser apresentada da 
seguinte maneira no ambiente “FLY”:
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No ambiente “IPM”, de igual forma, é usual constar, no detalhamento de contratos ou convê-
nios, os seguintes dados:

4.2.8 Procedimentos licitatórios
O último bloco de questões trata dos procedimentos licitatórios, informações que também 
são geralmente localizadas no Portal da Transparência dos entes analisados. 

No Portal da Betha, a consulta deve ser feita diretamente na aba “Licitações”, pela se-
guinte opção:
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A plataforma “Pública”, tal como aludido em relação a contratos e convênios, possui diferen-
tes configurações nesse ponto.

A mais antiga parece ser a que segue o caminho “Atos Jurídicos > Processos Licitatórios”:

Pode ser encontrada, também, a seguinte configuração (“Compras > Processos Licitatórios”):
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No Portal da IPM Sistemas, a busca costuma seguir o caminho “Suprimentos > Compras > 
Licitações Gerais”, como no exemplo seguinte:
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Outra situação comum, no mesmo ambiente, é a localização dessas informações pelo cami-
nho “Compras e Licitações > Compras > Licitações Gerais”:

Note-se que, além desse caminho, há a opção “Compras e Licitações > Licitação”. No exem-
plo supra, tal opção redirecionou o usuário para ambiente externo ao Portal de Transparência, 
destinado exclusivamente ao acompanhamento de licitações – o que não representa, a 
princípio, ofensa ao dever de transparência ativa, seja porque as informações, presume-se, 
estariam disponibilizadas também por meio da opção anteriormente mencionada, seja por-
que as informações podem estar publicadas também no ambiente virtual para o qual houve 
redirecionamento.

Em relação às rubricas (ou dotações orçamentárias), embora a melhor opção seja a publica-
ção nas informações gerais de cada licitação, entende-se que a possibilidade de consulta 
ao edital, caso nele conste essa informação (como deve, de fato, constar), é suficiente para 
atendimento do quesito.

Por fim, é importante que conste a vigência das licitações, informação que pode ser disponi-
bilizada da seguinte forma:
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4.2.9 Ferramentas de Transparência
Ao fim do checklist, constam também algumas questões sobre a existência de ferramentas 
de transparência, já que a Lei de Acesso à Informação impõe algumas regras para garantir o 
amplo acesso e a fácil localização da informação.

Entre essas ferramentas, estão a de busca avançada de conteúdo (caixa de pesquisa por 
texto), as ferramentas de acessibilidade (alto contraste, aumento de fonte, etc.) e a possi-
bilidade de gravação (ou exportação) de relatórios em formatos abertos, como planilhas e 
textos.

De forma similar nas diversas plataformas dos Portais de Transparência, a ferramenta de pes-
quisa é normalmente disponibilizada no canto superior direito:

Para que seja atestado cumprimento da exigência, não basta a constatação de que há cam-
po de pesquisa. Mostra-se prudente a inserção de palavras que correspondam a informações 
frequentemente pesquisadas nos portais, como, por exemplo, “licitação”, ou “diárias”. Caso 
esse tipo de pesquisa não gere resultado, o item deve ser assinalado como não cumprido.

Segue exemplo de disponibilização dessa última funcionalidade (gravação ou exportação 
de relatórios em formatos abertos). No seguinte portal gerido pela empresa IPM, é possível, ao 
se posicionar o mouse sobre o ícone da impressora, exportar a consulta em formatos como 
“.pdf”, “.odt”, “.ods” e “.sva”:
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No ambiente “Pública, foi possível encontrar o seguinte exemplo de disponibilização de da-
dos abertos que podem ser formatados em diversos modos:

No exemplo seguinte da plataforma “FLY”, obteve-se a possibilidade de gerar dados sob va-
riados formatos, mediante a opção “exportar”:
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Cabe aqui ressaltar a importância do cumprimento desse item para a efetiva concretização 
da transparência ativa: o fornecimento de informações em formatos abertos viabiliza ao ci-
dadão a realização de cruzamentos e compartilhamentos destas, promovendo a prática de 
transparência no setor público.

Em decisão paradigmática acerca do tema, o Tribunal de Consta da União sustentou que:

[...] a transparência vai além da publicidade, porque impõe atributos gerenciais no 
acesso à informação. Não é suficiente que a informação esteja publicada, ela deve ser 
de fácil localização e manipulação. Portanto, a transparência envolve: a completude, 
com a divulgação dos objetos sob interesse na forma de uma relação, lista ou planilha; 
a maior granularidade possível na informação, isto é, deve-se procurar o máximo deta-
lhamento e o mínimo de agregação (Decreto 8.777/16); interoperabilidade, o que sig-
nifica a possibilidade de que organizações e sistemas trabalhar juntos, combinando-se 
diferentes conjuntos de dados (gravação em outros formatos e acesso automatizado); 
usabilidade, ou a facilidade de uso dos serviços de governo eletrônico (Lei 12.965/14, art. 
25, IV), permitindo-se a navegação entre objetos relacionados de forma direta (trans-
versalidade). Deixar de observar esses critérios implica desconsiderar a base jurídica e 
teleológica sobre a qual a transparência na gestão de recursos públicos foi construída. 
(TCE. ACÓRDÃO 1178/2018 – PLENÁRIO. REL. ANA ARRAES. PROCESSO 025.594/2016-8. 
RELATÓRIO DE AUDITORIA (RA). DATA DA SESSÃO: 23.5.2018. NÚMERO DA ATA: 18/2018 

– Plenário).

Além disso, o ente deve permitir alternativa de encaminhamento de acesso à informação 
por meio de formulário próprio, disponibilizar respostas às perguntas frequentes da sociedade, 
permitir ao interessado comunicar-se por via eletrônica ou telefônica e manter todas as infor-
mações de seu site atualizadas.

Para disponibilização de alternativa de encaminhamento de pedido de acesso à informação 
por parte dos cidadãos, é comum que os portais apresentem, dentre outras possibilidades 
gráficas, o seguinte banner:
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Após clicar nesse banner, normalmente é possível acessar tela que se refere ao “SIC – Serviço 
de Informação ao Cidadão”, que contém a opção “nova solicitação”:

Ao clicar nessa opção, nova tela deve ser disponibilizada, para preenchimento de formulário.

Também é comum que tais opções sejam disponibilizadas por meio de menus com denomi-
nação “Atendimento”, ou termo similar – ou mesmo por outros sites externos, como o “fala.br”, 
no ambiente da Corregedoria-Geral da União.

No que se refere a medidas destinadas a garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas 
com deficiência, cuidam-se, aqui, de ferramentas como alto contraste e aumento de fonte  
(geralmente no canto superior direito do sítio eletrônico), conforme o seguinte exemplo da 
plataforma “FLY”:

No exemplo seguinte do ambiente “IPM”, há, ainda, possibilidade de acessar a ferramenta 
“Vlibras”, além de ícone que fornece atalhos úteis para fins de acessibilidade:
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A seguinte captura, do ambiente “Pública”, apresenta ferramentas semelhantes, exceto a 
“Vlibras”:

A relação de respostas às “perguntas mais frequentes”, via de regra, é publicada junto ao 
sistema empregado para encaminhamento de pedido de acesso à informação, como no 
seguinte exemplo:

4.2.10 Portal COVID-19 (Checklist próprio)
Os portais COVID-19, criados para atender às exigências da Lei n. 13.979/2020, que vigeu até 
31 de dezembro de 2020, são usualmente acessíveis por meio de banners disponibilizados no 
próprio Portal da Transparência, e também pelo Portal do Município, em moldes semelhantes 
ao seguinte:
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Clicando nos links correspondentes, é possível acessar as informações exigidas por lei, ou seja, 
todas as contratações realizadas para combate à pandemia, o que abrange aquisição de 
bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados  ao enfrentamento da emergên-
cia de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus.

Esse local próprio no sítio eletrônico deve ser específico para as contratações relativas à pande-
mia e conter, no mínimo, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal 
do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição.

A existência de ambiente virtual próprio, entretanto, não afasta a obrigação de divulgar as 
mesmas informações, de modo mais completo, no Portal de Transparência convencional, nos 
termos da Lei de Acesso à Informação. A título de exemplo, a divulgação de informações re-
sumidas relativas às contratações não autorizam que se deixe de publicar o próprio contrato, 
no espaço virtual correspondente.

Há checklist avulso, próprio para fiscalização deste espaço, elaborado e disponibilizado por 
este CMA, de modo que o formulário geral não abrange o presente tópico.
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